
 

 

 

 

 

- contém 50 (cinquenta) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 

 

QR 

code 

V1_08/05/2023 18:28:06 

 

 
ADVOGADO

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preferencialmente preta, documento de identificação, lanche e água, se 

houver. A utilização de qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, 

acarretando a sua imediata eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO – GHC 
CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2023 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Instrução: As questões de números 01 a 10 referem-se ao texto abaixo. Os destaques ao 
longo do texto estão citados nas questões. 
 

A vida seria tão mais sossegada se não houvesse o inferno chamado “os outros” 

 
Por Martha Medeiros 
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Muitos idolatram ___ infância; eu, nem tanto. Apesar de ter me divertido bastante, ficava 
aflita com a impossibilidade ... fazer minhas próprias escolhas (sou do tempo em que criança não 
piava). Tudo bem. Esperei pacientemente a adolescência para decidir meus primeiros passos e, 
uma vez instalada na idade adulta, abracei a autonomia plena. Mentira. Concessões são 

inevitáveis, mas passei a viver de um jeito mais próximo do meu ideal. Desde então, vivo em 
paz. 

Mentira de novo. Não basta a liberdade de fazer escolhas para viver em paz, a não ser 
que se more numa caverna, com vista para um vale desabitado. Integrados ___ sociedade, além 
de fazermos escolhas, somos afetados pelas escolhas dos outros – ahá. 

Você educa seus filhos de um jeito, e outra mãe faz o oposto, com resultados 
aparentemente mais satisfatórios. Enquanto você emenda a faculdade com uma pós-graduação, 
sua amiga viaja pelo mundo, e não parece muito preocupada com o futuro. E tem aquela mulher-
maravilha que, aos 60 anos, bate recorde de revezamento de namorados, enquanto você celebra 
uma boda atrás da outra com seu príncipe original de fábrica, já meio enferrujado. A vida seria 
tão mais sossegada se não houvesse o inferno chamado “os outros”. As escolhas deles adoram 
provocar as nossas. 

Mas não foi Sartre que me inspirou essa crônica, e sim Julia Rezende e família 

cinematográfica. Acaba de entrar em cartaz A Porta ao Lado, filme que mostra um casal jovem, 
bem adaptado ___ relação monogâmica, até que surge um par de vizinhos com costumes menos 
ortodoxos. Cada um na sua, recomenda o bom senso. Mas e se a grama do vizinho for, de fato, 
mais verde? (no filme, casualidade ou não, os novos habitantes do prédio vivem cercados de 
plantas). É o chamado da natureza. Um perfume insuspeito entra pela nossa janela, a gente 
imagina a florada e pensa: e se fosse meu esse jardim? 

Julia Rezende está cada vez mais segura na direção. Entrega uma obra adulta, econômica, 
sofisticada, sutil. A luz é um dos pontos altos, assim como a trilha sonora e a edição precisa de 
Maria Rezende (ah, os Rezende). As talentosas Leticia Colin e Barbara Paz cumprem o esperado 
– e sempre se espera muito de mulheres sem medo. 

No filme como na vida: a liberdade dos outros nos perturba. O casamento aberto dos 
outros nos perturba. A posição política, as ideias, os rompantes, tudo que difere da nossa 
conduta nos desacomoda – um pouco ou muito. Os outros são mesmo um inferno, com essa 
mania irritante de nos lembrar que a vida tem possibilidades inesgotáveis. Mas, sem eles, que 

tédio. Seria como viver numa caverna, de frente para um vale desabitado, sem jamais receber 
um cutucão que fizesse a gente se questionar. 

 
(Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/donna/colunistas/martha-medeiros/noticia/2023/03/a-vida-
seria-tao-mais-sossegada-se-nao-houvesse-o-inferno-chamado-os-outros-clf0b09nc003z017y2f2frg4y.html – 

texto adaptado especialmente para esta prova). 
 

QUESTÃO 01 – Considerando o exposto pelo texto, analise as assertivas a seguir: 
 
I. Viver em sociedade significa não ser verdadeiramente livre, pois não somos isentos de 

influências. 
II. De acordo com Martha Medeiros, perceber as diferenças é algo que pode nos motivar a perceber 

nossa realidade. 
III. Para a autora, a idade adulta traz consigo o conforto de sermos completamente autônomos. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 

E) Apenas II e III. 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/donna/colunistas/martha-medeiros/noticia/2023/03/a-vida-seria-tao-mais-sossegada-se-nao-houvesse-o-inferno-chamado-os-outros-clf0b09nc003z017y2f2frg4y.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/donna/colunistas/martha-medeiros/noticia/2023/03/a-vida-seria-tao-mais-sossegada-se-nao-houvesse-o-inferno-chamado-os-outros-clf0b09nc003z017y2f2frg4y.html
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QUESTÃO 02 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, assinale a alternativa que 
completa, correta e respectivamente, as lacunas tracejadas das linhas 01, 08 e 19. 
 
A) à – à – à 
B) a – à – à 
C) à – a – à 

D) a – a – a 
E) à – à – a 
 

 
QUESTÃO 03 – Assinale a alternativa que indica palavra que poderia substituir corretamente o 
vocábulo “ortodoxos” (l. 20) sem causar alteração ao sentido original do texto. 
 
A) abonados 
B) prósperos 
C) rigorosos 
D) abastados 
E) privilegiados 
 

 
QUESTÃO 04 – Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna pontilhada da linha 02, 
considerando a regência nominal. 
 
A) a 
B) com 
C) por 
D) de 
E) ante 
 

 
QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa que indica a correta relação de sentido estabelecida no 
período sublinhado no texto (l. 07-08) pelo emprego da locução conjuntiva “a não ser que”. 
 

A) Condição. 
B) Explicação. 
C) Causa. 
D) Oposição. 
E) Consequência. 
 

 
QUESTÃO 06 – Assinale a alternativa que indica a correta função sintática do termo sublinhado no 
período a seguir, retirado do texto: “Mas não foi Sartre que me inspirou essa crônica”. 
 
A) Sujeito. 
B) Adjunto adnominal. 
C) Objeto direto. 

D) Objeto indireto. 
E) Predicativo do sujeito. 
 

 
QUESTÃO 07 – Assinale a alternativa que indica quantas outras alterações deveriam ser 
obrigatoriamente realizadas, a fim de que se mantivesse a correção do período, caso 
substituíssemos a palavra “amiga” (l. 12) por sua forma no plural. 
 
A) 2. 
B) 3. 
C) 4. 
D) 5. 
E) 6. 
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QUESTÃO 08 – Considerando as relações que regem a formação do período composto, analise as 
assertivas a respeito do período abaixo: 
 
“Seria como viver numa caverna, de frente para um vale desabitado, sem jamais receber um 
cutucão que fizesse a gente se questionar”. 
 

I. O período é formado por 4 orações. 
II. Identifica-se apenas uma oração adjetiva no trecho. 

III. Identificam-se quatro orações reduzidas de infinitivo no período. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) Apenas II e III. 
 

 
QUESTÃO 10 – Assinale a alternativa que indica o número correto de pronomes presentes no 

trecho abaixo: 
 
“E tem aquela mulher-maravilha que, aos 60 anos, bate recorde de revezamento de namorados, 
enquanto você celebra uma boda atrás da outra com seu príncipe original de fábrica, já meio 
enferrujado”. 
 

A) 3. 
B) 4. 
C) 5. 
D) 6. 
E) 7. 
 
 

 

QUESTÃO 09 – Assinale o número do termo sublinhado (inserido imediatamente depois dele) que 

apresenta a função sintática de adjunto adnominal no período a seguir, retirado do texto. 

 

“As talentosas Leticia Colin e Barbara Paz (1) cumprem o esperado (2) – e sempre (3) se espera 

muito (4) de mulheres sem medo (5)”. 
 

A) 1. 

B) 2. 

C) 3. 

D) 4. 

E) 5. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
 
QUESTÃO 11 – De acordo com o disposto na Portaria nº 2.436/2017, a Política Nacional de Atenção 
Básica considera os termos Atenção Básica (AB) e Atenção Primária à Saúde (APS), nas atuais 
concepções, como termos ____________, de forma a _________ ambas os princípios e as diretrizes 
definidas neste documento. 

 
Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 
 
A) equivalentes – associar a 
B) distintos – distinguir de 
C) discordantes – discernir entre 
D) contraditórios – distinguir e discernir entre 

E) incompatíveis – associar e ligar a 
 

 
QUESTÃO 12 – Em relação à Atenção Básica, analise as assertivas abaixo e assinale V, se 
verdadeiras, ou F, se falsas. 
 

(  ) É o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas. 
(  ) Ações de saúde que envolvem cuidados paliativos e vigilância em saúde. 
(  ) As equipes assumem responsabilidade sanitária sobre território definido. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) F – F – V. 
B) F – V – V. 
C) V – V – V. 
D) V – V – F. 
E) V – F – F. 
 

 
QUESTÃO 13 – De acordo com a Portaria nº 2.436/2017, são responsabilidades comuns a todas as 

esferas de governo: 
 
I. Planejar, apoiar, monitorar e avaliar as ações da Atenção Básica nos territórios. 

II. Garantir provimento e estratégias de fixação de profissionais de saúde para a Atenção Básica. 
III. Inserir a Estratégia de Saúde da Família em sua rede de serviços como a estratégia prioritária de 

organização da Atenção Básica. 

IV. Contribuir com o financiamento tripartite para fortalecimento da Atenção Básica. 
 
Qual estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas II e IV. 
D) Apenas I, II e III. 
E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 14 – Assinale a alternativa INCORRETA considerando o Estatuto da Pessoa Idosa (2003) 
e suas alterações.  
 
A) É instituído o Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas 

com idade igual ou superior a 65 anos. 
B) Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu 

sustento, impõe-se ao poder público esse provimento, no âmbito da assistência social. 
C) Incumbe ao poder público fornecer às pessoas idosas, gratuitamente, próteses, órteses e outros 

recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 
D) Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 (oitenta) anos terão preferência especial sobre 

as demais pessoas idosas, exceto em caso de emergência. 
E) É assegurado o direito a acompanhante à pessoa idosa internada ou em observação, devendo o 

órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

 

 
QUESTÃO 15 – Segundo o Estatuto do Idoso, os casos de suspeita ou confirmação de violência 
praticados contra pessoas idosas serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde 
públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles a 
qualquer dos seguintes órgãos: 

 
I. Conselho Municipal da Pessoa Idosa. 

II. Conselho Interfederativo da Pessoa Idosa. 
III. Conselho Estadual da Pessoa Idosa. 
IV. Defensoria Pública da Pessoa Idosa. 
 
Quais estão corretos? 
 
A) Apenas I e II. 
B) Apenas I e III. 
C) Apenas II e IV. 
D) Apenas III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
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I. É de responsabilidade dos gestores municipais pactuar com os demais atores os compromissos 

com a consolidação da Reforma Sanitária Brasileira. 

II. Cabe ao gestor estadual e dos outros atores envolvidos qualificar o Sistema Único de Saúde como 

política pública. 

III. Os gestores das três esferas de governo devem considerar entre as diretrizes a defesa dos 

princípios do SUS estabelecidos na Constituição Federal. 

IV. Os gestores das três esferas de governo devem desenvolver e articular ações, no seu âmbito de 

competência, assegurando o SUS como política pública. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas I e II estão corretas. 

E) Apenas III e IV estão corretas. 

 

 

QUESTÃO 17 – O processo de planejamento no âmbito do SUS deve ser desenvolvido de forma 

articulada, integrada e _________ entre as três esferas de gestão. Essa forma de atuação 

representará o Sistema de Planejamento do Sistema Único de Saúde baseado nas ___________ de 

cada esfera de gestão, com definição de objetivos e conferindo _____________ ao processo de gestão 

do SUS, compreendendo nesse sistema o monitoramento e a avaliação. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) solidária – insuficiências – submissão 

B) solidária – responsabidades – direcionalidade 

C) independente – responsabilidades – direcionalidade 

D) independente – insuficiências – direcionalidade 

E) descendente – responsabilidades – submissão 

 

 

QUESTÃO 18 – De acordo com a Lei nº 8.069/1990 no capítulo do direito à vida e à saúde, a criança 

e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 

públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 

de existência. Em relação ao direito à proteção à vida e à saúde, analise as assertivas abaixo, 

assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 

(  ) Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no segundo 

trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, conforme pactos da 

gestão. 

(  ) A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as 

consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto.  

(  ) A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a parto natural 

cuidadoso, podendo realizar a opção por aplicação de cesariana. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – F – V. 

B) V – V – F – F. 

C) V – F – V – F. 

D) F – V – F – V. 

E) F – F – V – V. 

 

 

 

 

QUESTÃO 16 – Sobre o pacto em defesa do Sistema Único de Saúde (SUS), analise as assertivas 

abaixo e assinale a alternativa correta. 
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QUESTÃO 19 – Assinale a alternativa correta quanto ao planejamento do SUS conforme o              
Decreto nº 7.508/2011. 

 

A) O planejamento da saúde deverá ouvir os respectivos Conselhos de Saúde, compatibilizando-se as 

necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade de recursos financeiros. 

B) O Conselho Nacional de Secretários da Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na 

elaboração dos planos de saúde, de acordo com as características epidemiológicas. 

C) No planejamento devem ser considerados os serviços e as ações prestados pela iniciativa privada, 

de forma complementar ou não ao SUS, entretanto não deverão compor os Mapas da Saúde. 

D) O planejamento da saúde é obrigatório para os entes públicos e para a iniciativa privada. 

E) O processo de planejamento da saúde será descendente e integrado, do nível federal até o local. 

 

 

QUESTÃO 20 – Relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando as comissões intergestores com as 

atribuições, organização e funcionamento. 

 

Coluna 1 

1. CIT (Comissão Intergestora Tripartite). 

2. CIB (Comissão Intergestora Bipartite). 

3. CIR (Comissão Intergestora Regional). 

 

Coluna 2 

(  ) Vinculada ao Ministério da Saúde para efeitos administrativos e operacionais. 

(  ) Pactuação dos critérios para o planejamento integrado das ações e serviços de saúde da Região 

de Saúde, em razão do compartilhamento da gestão. 

(  ) Vinculada à Secretaria Estadual de Saúde para efeitos administrativos e operacionais, devendo 

observar as diretrizes da CIB. 

(  ) Vinculada à Secretaria Estadual de Saúde para efeitos administrativos e operacionais. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) 3 – 1 – 2 – 2. 

B) 1 – 2 – 3 – 3. 

C) 2 – 3 – 1 – 2. 

D) 1 – 1 – 3 – 2. 

E) 1 – 3 – 3 – 2. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 21 – Sobre os atos administrativos, considerando a legislação federal vigente e a 
jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), 
analise as assertivas abaixo: 
 

I. Não é possível que haja delegação de parte da competência de órgão colegiado ao respectivo 
presidente. 

II. Pode-se avocar em caráter temporário competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior, 
desde que haja motivo relevante devidamente justificado e que se dê em caráter excepcional. 

III. Desde que não exista norma local e específica a regular a matéria, pode-se aplicar o prazo de 
decadência estabelecido na Lei de Processo Administrativo Federal subsidiariamente aos estados 
e municípios. 

IV. Tratando-se de ato administrativo com efeitos patrimoniais contínuos e favoráveis ao destinatário, 
o prazo decadencial do direito da Administração de anulação do ato é contado a partir da data em 
que o ato é praticado. 

V. A motivação do ato administrativo poderá consistir na declaração de concordância com 
fundamentos de propostas anteriores. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I e II. 
B) Apenas I, III e IV. 
C) Apenas II, III e V. 
D) Apenas II, IV e V. 
E) Apenas III, IV e V. 

 

 
QUESTÃO 22 – A cidadã “D” atravessava a rua X no município Y. “B”, por sua vez, no exercício de 
suas atribuições como servidor público do município Y, dirigia em alta velocidade um veículo oficial. 
Sem qualquer razão admissível pela lei ou jurisprudência para agir deste modo, ao chegar na rua X, 
o veículo dirigido por “B” colidiu com a cidadã “D”, causando-lhe lesões que impossibilitaram o 
exercício profissional por três semanas. “D”, irresignada com a situação, decide procurar um advogado 

para ajuizar uma ação indenizatória dos danos que alega ter sofrido. Considerando a interpretação 
dada ao Art. 37, § 6º e os demais aspectos atinentes à responsabilidade civil do Estado, assinale a 

alternativa INCORRETA. 
 
A) Caso no momento do evento narrado estivesse na rua X médicos do município que deliberadamente 

permaneceram inertes e não prestaram serviços médicos à cidadã “D”, é, em tese possível, falar-
se em responsabilidade civil do município por ato omissivo de seu agente. 

B) O direito de regresso a ser exercido pelo município Y contra o servidor público “B” pode ocorrer 
tanto na hipótese de ato doloso ou culposo que gere dano indenizável pelo município. 

C) Houvesse na situação narrada fato que caracterizasse situação juridicamente considerada como 
força maior, seria, em tese, possível admitir a configuração de excludente de responsabilidade civil 
do Estado. 

D) Há litisconsórcio passivo necessário entre o servidor público “B” e o município Y em eventual ação 

indenizatória a ser ajuizada pela cidadã “D”. 
E) A responsabilidade civil por danos nucleares independe de culpa.  
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QUESTÃO 23 – Sobre as formas de controle da atividade administrativa, considerando a legislação e 
as súmulas do STF e STJ aplicáveis, assinale a alternativa correta. 
 
A) Há legitimidade ativa para ajuizar ação popular de pessoa física estrangeira que não possa exercer 

no Brasil os direitos políticos previstos na Constituição Federal. 
B) O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar apenas na defesa de direitos difusos dos 

consumidores quando decorrentes da prestação de serviço público. 
C) O patrimônio de serviços sociais autônomos pode ser objeto de controle por meio de ação popular. 
D) Em qualquer hipótese, não há que se falar em condenação de associação autora de ação civil pública 

ao pagamento de honorários advocatícios, custas e despesas processuais. 
E) É irrelevante, para fins de alcance da declaração de nulidade em sede de ação popular dos atos 

lesivos de fundações para cuja criação ou custeio o tesouro público tenha concorrido, o percentual 
de contribuição dos cofres públicos para a criação ou custeio das referidas fundações. 

 

 
QUESTÃO 24 – Conforme a legislação de regência das empresas estatais, assinale a alternativa 
correta. 
 
A) Desde que a maioria do capital social, votante ou não, permaneça em propriedade da União, do 

Estado, do Distrito Federal ou do Município, será admitida, no capital da empresa pública, a 
participação de outras pessoas jurídicas de direito público interno. 

B) É disposição obrigatória dos Códigos de Conduta e Integridade das empresas públicas e sociedades 
de economia a criação de canais de denúncia que recebam apenas denúncias internas sobre o 
descumprimento das normas estabelecidas nos referidos Códigos. 

C) A empresa pública deverá celebrar contrato de patrocínio com pessoa física ou com pessoa jurídica 
para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais e de inovação tecnológica. 

D) Há previsão legal explícita possibilitando a aplicação da modalidade de licitação “diálogo 
competitivo” às empresas públicas. 

E) É condição para investidura em cargo de diretoria da empresa pública a assunção de compromisso 
com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho 
de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento. 

 

 

QUESTÃO 25 – Acerca da organização da Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 
A) O ouvidor da agência reguladora terá mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, sendo 

que somente perderá o cargo em caso de renúncia, condenação judicial transitada em julgado ou 
condenação em processo administrativo disciplinar. 

B) Para que uma autarquia ou fundação pública federal seja qualificada como agência executiva, faz-

se necessária apenas a celebração de contrato de gestão. 
C) Não cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação promovida por sociedade de 

economia mista ou empresa pública por tratar-se de mero ato de gestão. 
D) Pode-se considerar órgão não só a unidade de atuação integrante da Administração Direta como 

também aquela que faz parte da estrutura da Administração Indireta. 
E) Não há que se falar na existência de órgãos públicos verificadores, ou seja, órgãos cuja competência 

é, por exemplo, a mera conferência da ocorrência de situações fáticas ou jurídicas. 
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QUESTÃO 26 – Acerca da aplicabilidade, vigência e eficácia das normas constitucionais bem como 
dos remédios constitucionais, analise as assertivas abaixo: 
 
I. A diferença entre a reserva legal simples e a reserva legal qualificada se dá pela previsão ou não 

por parte do Constituinte do grau de restrição a ser efetuado pela norma infraconstitucional. 
II. Para além da classificação tradicional de normas constitucionais de eficácia plena, contida e 

limitada, é possível apontar a existência de normas constitucionais de eficácia absoluta, cuja força 
paralisante total se espraia para toda legislação que a contrarie de forma explícita ou implícita. 

III. Não há que se falar em produção de qualquer grau de eficácia jurídica pelas normas 
constitucionais de eficácia limitada, sendo tais normas constitucionais inservíveis para a 
interpretação teleológica de outras normas jurídicas. 

IV. A ordem jurídica brasileira admite como regra geral que norma constitucional expressamente 
repristine outra norma constitucional. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas I e II. 
C) Apenas II e III. 
D) Apenas II, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
 

 
QUESTÃO 27 – Sobre os direitos políticos, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se 
verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) O militar alistável é elegível, sendo que, se contar menos de dez anos de serviço, poderá afastar-

se da atividade para que possa concorrer a algum cargo eletivo. 
(  ) Serão realizadas na mesma oportunidade das eleições municipais consultas populares que tenham 

sido aprovadas pelas Câmaras Municipais e encaminhadas à Justiça Eleitoral com antecedência 
de 90 dias em relação à data das eleições, desde que respeitados os limites operacionais que 
digam respeito ao número de quesitos. 

(  ) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 

afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República ou de quem o haja substituído 
dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

(  ) Não há que se falar em perda ou suspensão dos direitos políticos em razão do cancelamento da 
naturalização por sentença transitada em julgado. 

(  ) Para concorrer a outros cargos, o Presidente da República deve renunciar ao respectivo mandato 
até no máximo seis meses antes do pleito. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) F – V – F – F – V. 
B) V – F – F – V – F. 
C) V – F – V – F – V. 

D) F – V – V – F – V. 
E) V – V – F – V – F. 
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QUESTÃO 28 – Considerando as disposições constitucionais sobre o Poder Executivo, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) Não há qualquer membro que possa compor tanto o Conselho da República e do Conselho de Defesa 

Nacional. 
B) Caso antes de realizado o segundo turno das eleições presidenciais, ocorrer morte, desistência ou 

impedimento legal de candidato e, dentre os candidatos remanescentes houver empate na segunda 
colocação, qualificar-se-á para a convocação ao segundo turno o candidato mais jovem. 

C) Compete privativamente ao Presidente da República prestar, anualmente, ao Senado Federal, 
dentro de trinta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício 
anterior. 

D) Não é permitido, pelo texto constitucional, que o Presidente da República convoque Ministro de 
Estado para participar da reunião do Conselho da República, ainda que conste da pauta questão 

relacionada com o respectivo Ministério. 
E) O Presidente da República poderá delegar ao Advogado-Geral da União a atribuição de dispor sobre 

a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. 
 

 
QUESTÃO 29 – Acerca da regência constitucional da saúde, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias é de 

responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer, 
além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, gratificações e indenizações. 

B) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, 
mediante contrato de direito público ou convênio, não havendo que se falar em preferência por 
instituição privada em razão de seus fins não lucrativos. 

C) Dentre as competências constitucionais do Sistema Único de Saúde, está a participação na 
formulação da política e da execução das ações de saneamento básico. 

D) Ainda que a Constituição permita que a iniciativa privada preste assistência à saúde, a atuação das 
empresas não se dá de forma ilimitada, sendo regra geral a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País. 

E) Lei Federal instituirá pisos salariais profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de 
enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas de 

direito público e de direito privado. 
 

 
QUESTÃO 30 – Sobre o contrato de trabalho, especialmente a sua alteração e o exercício do jus 
variandi, assinale a alternativa correta. 
 

A) Inexistindo previsão contratual ou normativa em sentido diverso, a alteração da data de pagamento 
do salário pelo empregado não viola o Art. 468 da CLT, desde que observado o limite máximo do 
quinto dia útil do mês subsequente ao vencido.  

B) Na vigência da Lei nº 13.467/2017, a determinação do empregador para que empregado, que 
percebeu gratificação de função por onze anos, reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, 
deixando o exercício de função de confiança, assegura ao empregado o direito à manutenção do 
pagamento da gratificação correspondente. 

C) O fato de existir previsão de transferência no contrato de trabalho exclui o direito ao adicional de 
transferência, ainda que não haja real necessidade de serviço ou que a transferência se dê de forma 
definitiva. 

D) Empregado transferido, por ato unilateral do empregador, para local mais distante de sua 
residência, não tem direito a suplemento salarial correspondente ao acréscimo da despesa de 
transporte. 

E) Não se insere no exercício lícito do jus variandi patronal a definição do padrão de vestimenta no 

ambiente laboral. 
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QUESTÃO 31 – Acerca da proteção ao trabalho do menor, considerando as disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

A) O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de prévia autorização do Juiz 
do Trabalho, ao qual cabe verificar se a ocupação é indispensável à sua própria subsistência ou à 
de seus pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral. 

B) O responsável legal do menor tem o dever de pleitear a extinção do contrato de trabalho do menor 
quando o serviço puder acarretar para ele prejuízos de ordem física ou moral.  

C) Quando o menor de 18 anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de trabalho 
em cada um dos estabelecimentos serão consideradas individualmente. 

D) Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos 
Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a três por cento, no 
mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, 
cujas funções demandem formação profissional. 

E) O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo, quando o aprendiz completar 24 anos ou 
antecipadamente em hipóteses legalmente estabelecidas, não havendo, contudo, previsão que 
permita ao empregador a rescisão antecipada do contrato de aprendizagem. 

 

 

QUESTÃO 32 – Em relação ao salário e à remuneração, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Independentemente da proporcionalidade entre o salário e o valor das diárias e da habitualidade 
no pagamento delas, não há que se falar em integração das diárias à remuneração do empregado 
ou incorporação ao contrato de trabalho. 

B) As gorjetas não servem de base de cálculo para o aviso prévio, adicional noturno, horas extras e 
repouso semanal remunerado. 

C) A ajuda compensatória concedida pelo empregador durante a suspensão do contrato de trabalho 
para qualificação profissional tem natureza salarial. 

D) O veículo fornecido pelo empregador e indispensável para a realização de serviços não tem natureza 
salarial, mesmo quando também é utilizado pelo empregado para atividades particulares. 

E) Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado 
substituto fará jus ao salário contratual do substituído. 

 

 

QUESTÃO 33 – Sobre a extinção do contrato de trabalho, considerando os termos da legislação e da 

jurisprudência consolidada aplicáveis, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) É devida na rescisão contratual antecipada o pagamento de forma proporcional da participação nos 
lucros e resultados referente aos meses trabalhados.  

B) A ocorrência de justa causa, independentemente do fundamento, no decurso do prazo do aviso 
prévio dado pelo empregador, retira do empregado qualquer direito às verbas rescisórias de 
natureza indenizatória. 

C) Qualquer compensação feita no pagamento das verbas rescisórias do empregado não poderá 
exceder o equivalente a um mês de remuneração do empregado. 

D) Reconhecida judicialmente a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o empregado tem 
direito a 50% do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais. 

E) Conta-se o prazo do aviso prévio com a exclusão do dia do começo e a inclusão do dia do 
vencimento.  

 

 

QUESTÃO 34 – Considerando as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho sobre o 
procedimento sumaríssimo, assinale a alternativa correta. 
 

A) Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública 
direta e indireta. 

B) Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, o pedido deverá ser certo ou 
determinado e devidamente liquidado. 

C) Caso o reclamante não formule pedido certo ou determinado ou deixe de indicar corretamente o 
nome e endereço do réu, o juiz do trabalho facultará ao reclamante prazo de 15 dias para emenda 
à petição inicial, somente após o qual será possível a determinação de arquivamento do processo. 

D) Serão decididos, de plano, todos os incidentes e exceções que possam interferir no prosseguimento 
da audiência e do processo, descolando-se a decisão sobre as demais questões para a sentença. 

E) Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, desde que requeridas 
previamente pelas partes. 
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QUESTÃO 35 – Acerca das provas no processo do trabalho, assinale a alternativa correta. 
 
A) As despesas decorrentes do depoimento das testemunhas que não souberem falar a língua 

portuguesa correrão por conta da parte sucumbente, salvo se beneficiária de justiça gratuita. 
B) As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz do trabalho, podendo ser reinquiridas 

diretamente pelos advogados. 

C) Impugnada a autenticidade do documento em cópia, a parte que o produziu será intimada para 
apresentar cópias devidamente autenticadas ou o original, cabendo ao juiz do trabalho certificar 
nos autos a conformidade entre esses documentos. 

D) A decisão que distribuir dinamicamente o ônus da prova deverá ser proferida antes da abertura da 
instrução e, independente de requerimento da parte, implicará o adiamento da audiência e 
possibilitará provar os fatos por qualquer meio em direito admitido. 

E) Diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de 

cumprir o encargo probatório, deverá o juízo atribuir o ônus da prova de modo diverso, dado à 
parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 

 

 
QUESTÃO 36 – Sobre o dissídio coletivo de trabalho, especialmente em seus aspectos processuais, 
analise as assertivas abaixo: 

 
I. Considerando o jus postulandi que vigora no processo do trabalho, é possível a apresentação oral 

de dissídio coletivo. 
II. É requisito da instauração de instância a apresentação dos motivos do dissídio e as bases para a 

conciliação. 
III. Para que a instauração de instância seja possível, é necessária a aprovação assemblear, com 

participação dos associados interessados, da maioria de dois terços dos associados em primeira 
convocação e um terço dos presentes em segunda convocação. 

IV. Quando o dissídio coletivo ocorrer fora da sede do Tribunal, poderá o presidente, se julgar 
conveniente, delegar à autoridade local a atribuição de tentativa de conciliação entre as partes. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I e II. 

B) Apenas II e III. 
C) Apenas II e IV. 
D) Apenas III e IV. 
E) Apenas I, II e IV. 
 

 

QUESTÃO 37 – Acerca das disposições do Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 
A) A coação, para viciar a declaração da vontade, deve incutir no paciente fundado temor de dano 

iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens, não sendo possível que a 
coação diga respeito à pessoa não pertencente à família do paciente. 

B) Ocorre estado de perigo quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se 
obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. 

C) O erro não prejudica a validade do negócio jurídico quando a pessoa, a quem a manifestação de 
vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante. 

D) Consideram-se benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a 
intervenção do proprietário, possuidor ou detentor. 

E) O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou oposição do devedor, não obriga a 
reembolsar aquele que pagou em qualquer hipótese. 
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QUESTÃO 38 – Diante do que dispõe o Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 

diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 
B) Os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, quando 

não houver culpa por sua parte, não respondem pelos atos de seus hóspedes, moradores e 

educandos. 
C) Nas obrigações de dar coisa certa, até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os seus 

melhoramentos e acrescidos, pelos quais poderá exigir aumento no preço a ser pago pelo credor. 
D) Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder antes da 

tradição, sofrerá o credor a perda, e a obrigação se resolverá, ressalvados os seus direitos até o 
dia da perda. 

E) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor. 

 

 
QUESTÃO 39 – Sobre a regência do Direito de Empresa presente no Código Civil, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) As modificações no contrato social que digam respeito à alteração da denominação social da 

sociedade empresária podem ser decididas por maioria absoluta independentemente de previsão 
contratual. 

B) Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer prepostos, praticados nos seus 
estabelecimentos e relativos à atividade da empresa, desde que os prepostos tenham sido 
autorizados por escrito. 

C) O nome empresarial pode ser objeto de alienação. 
D) O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, 

desde que regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado 
pelo prazo de um ano, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, 
da data do vencimento. 

E) Se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do 
estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, apenas 
de modo expresso, em quinze dias a partir de sua notificação. 

 

 
QUESTÃO 40 – Acerca da regência dos contratos, assinale a alternativa correta. 
 
A) A contratação da empreitada se encerra com a morte do empreiteiro em qualquer hipótese. 
B) É nula a venda de ascendente a descendente, ainda que os outros descendentes e o cônjuge do 

alienante tenham consentido. 

C) O empreiteiro poderá suspender as obras se as modificações exigidas pelo dono da obra, por seu 
vulto e natureza, forem desproporcionais ao projeto aprovado, desde que o dono não se disponha 
a arcar com o acréscimo de preço. 

D) As partes negociantes deverão estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas 
negociais e de seus pressupostos de revisão ou de resolução. 

E) Nulo é o contrato de compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a 
fixação do preço. 

 

 
QUESTÃO 41 – Sobre as disposições do Código de Processo Civil que dizem respeito aos sujeitos 
processuais, assinale a alternativa correta. 
 
A) A apresentação do incidente de suspeição do membro do Ministério Público, dos auxiliares da Justiça 

e dos demais sujeitos imparciais do processo não causará a suspensão do processo. 

B) A representação judicial do Município pela Associação de Representação de Municípios poderá 
ocorrer a respeito de qualquer questão dos Municípios associados, independente de autorização 
expressa do respectivo chefe do Poder Executivo municipal. 

C) A intervenção do amicus curiae não autoriza a interposição de qualquer recurso em nenhuma 
hipótese. 

D) Admite-se o chamamento ao processo daquele que estiver, pela lei ou pelo contrato, obrigado a 
indenizar em regresso o prejuízo de quem for vencido no processo. 

E) Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir como assistente simples. 
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QUESTÃO 42 – Acerca da temática referente à sentença, assinale a alternativa correta. 
 
A) A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença ofende a coisa julgada. 
B) Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas apenas as 

alegações e as defesas formuladas no decorrer do processo. 
C) A decisão que condenar o réu ao pagamento de prestação consistente em dinheiro e a que 

determinar a conversão de prestação de fazer, de não fazer ou de dar coisa em prestação pecuniária 
valerão como título constitutivo de hipoteca judiciária. 

D) A questão prejudicial decidida expressa e incidentemente no processo terá força de lei se dessa 
resolução depender o julgamento do mérito, independentemente do contraditório efetivo, podendo, 
assim, ocorrer na hipótese de revelia. 

E) Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito 
influir no julgamento do mérito, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, apenas se houver 

requerimento da parte, no momento de proferir a decisão. 
 

 
QUESTÃO 43 – No que diz respeito ao mandado de segurança individual e coletivo, levando-se em 
consideração a legislação de regência e as súmulas do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal aplicáveis, analise as assertivas abaixo: 

 
I. A concessão de mandado de segurança produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito 

à impetração do writ, sendo dispensável requerimento administrativo ou judicial para que o ato 
decisório concessivo produza efeito no período referido. 

II. A sentença ou o acórdão que decidir mandado de segurança, seja com solução de mérito ou não, 
impedirá que o requerente, por ação própria, pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos 
patrimoniais. 

III. Dentre os requisitos cumulativos previstos pela jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de 
Justiça para a aplicação da teoria da encampação no mandado de segurança, não está a ausência 
de modificação de competência estabelecida na Constituição Federal. 

IV. O ingresso de litisconsorte ativo não será admitido após o oferecimento de contestação. 
V. Os direitos defendidos por mandado de segurança coletivo são os direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos. 
 

Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas III e V. 
B) Apenas I, II e IV. 
C) Apenas II, III e IV. 
D) Apenas I, II, III e IV. 
E) I, II, III, IV e V. 

 

 
QUESTÃO 44 – Sobre os atos processuais, considerando a legislação processual civil, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) Não é possível que os atos processuais sejam praticados em lugar diverso da sede do Juízo, ainda 

que em razão de deferência. 
B) Transitada em julgado a sentença, seja de mérito ou não, desde que proferida em favor do réu 

antes da citação, incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria comunicar-lhe o resultado do 
julgamento. 

C) Pode-se ocorrer modificação dos prazos previstos em calendário processual, desde que sejam casos 
excepcionais devidamente justificados. 

D) Decorrido o prazo, extingue-se o direito de a parte praticar ou de emendar o ato processual, 

independentemente de declaração judicial, independentemente da causa que motivou a não 
realização do ato. 

E) Considera-se o dia do começo do prazo o terceiro dia útil seguinte à confirmação, na forma prevista 
na mensagem de citação, do recebimento da citação realizada por meio eletrônico. 
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QUESTÃO 45 – Sobre os crimes contra a Administração Pública, considerando a legislação e a 
jurisprudência aplicáveis, assinale a alternativa correta. 
 
A) Na hipótese de peculato culposo, a reparação do dano após a sentença irrecorrível não gera 

qualquer efeito em relação à pena imposta ao funcionário público. 
B) Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, 

e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução 
de atividade típica da Administração Pública. 

C) A conduta de continuar a exercer função pública sem autorização, depois de saber oficialmente que 
foi substituído não configura crime. 

D) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 
expressa de lei, para satisfazer interesse privado exclusivo de terceiro configura o crime de 
prevaricação. 

E) Comete o crime de corrupção passiva a conduta de exigir, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, em razão da função pública, vantagem indevida. 

 

 
QUESTÃO 46 – Acerca das disposições legais sobre o crime de abuso de autoridade, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 
A) As penas restritivas de direito previstas na lei de abuso de autoridade não podem ser aplicadas 

cumuladamente.  
B) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da 

administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de Território. 

C) Para que a condenação por crime de abuso de autoridade acarrete a perda do cargo público, faz-
se necessária a ocorrência de reincidência especificamente no crime de abuso de autoridade. 

D) Caracteriza o crime de violência institucional a vítima de infração penal a procedimentos 
desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita necessidade, a situação 
violenta. 

E) Admite-se ação penal privada para os crimes de abuso de autoridade se a ação penal pública não 
for oferecida no prazo legal.  

 

 
QUESTÃO 47 – Considerando as disposições da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional 
sobre imunidade tributária, bem como as Súmulas do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal a esse respeito, assinale a alternativa correta. 
 
A) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre 

fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores e intérpretes de quaisquer nacionalidades.  

B) A imunidade tributária sobre templos de qualquer culto compreende o patrimônio, renda e serviços 
destas entidades, relacionados a quaisquer finalidades delas. 

C) Não há no texto constitucional qualquer previsão de imunidade tributária recíproca entre os entes 
federativos. 

D) A imunidade tributária estabelecida quanto a impostos incidentes sobre livros e o papel destinado 
à sua impressão aplica-se à importação e comercialização, no mercado interno, do livro eletrônico 
(e-book) e dos suportes exclusivamente utilizados para fixá-los, como leitores de livros eletrônicos 
(e-readers), ainda que possuam funcionalidades acessórias.  

E) Desde que não alugado a terceiros, é imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades 
sindicais de trabalhadores. 
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QUESTÃO 48 – Sobre a suspensão e a extinção do crédito tributário, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário não exclui a incidência 

de juros e multas. 
B) A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão 

total ou parcial do crédito tributário, atendendo ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, 
quanto à matéria de fato. 

C) Extingue o crédito tributário a anistia concedida em caráter geral. 
D) Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o vencimento do crédito ocorre 

trinta dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamento. 
E) Em ação na qual se formula pedido liminar para suspensão da exigibilidade do crédito tributário, é 

inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade. 

 

 
QUESTÃO 49 – De acordo com as disposições da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente                 
(Lei nº 6.938/1981), analise as afirmações abaixo: 
 
1. Pode-se apontar a concessão florestal, a servidão ambiental e o seguro ambiental como exemplo 

de meios econômicos de efetivação da política ambiental nacional.  
2. Dentre os instrumentos de efetivação da Política Nacional do Meio Ambiente, não se encontra a 

revisão de atividade efetiva ou potencialmente poluidoras. 
3. Um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente é privilegiar a preservação da qualidade 

do meio ambiente e do equilíbrio ecológico em detrimento do desenvolvimento econômico e social. 
4. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente visando à absorção pelo 

País de pesquisas e processos tecnológicos realizados no exterior destinados a reduzir a degradação 
da qualidade ambiental. 

5. Dentre os princípios da Política Nacional do Meio Ambiente, está a educação ambiental apenas 
àqueles que cursam o ensino médio, com educação também da comunidade, objetivando capacitá-
la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

 
O resultado da somatória dos números correspondentes às afirmações corretas é: 
 

A) 01. 
B) 03. 
C) 06. 
D) 10. 
E) 15. 
 

 
QUESTÃO 50 – Sobre a responsabilidade ambiental, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) É circunstância que agrava a pena de quem comete crime ambiental ter o agente cometido o crime 

no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada 
por incentivos fiscais. 

B) Configura crime ambiental o ato de quem manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, 
reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em 
lei ou regulamento. 

C) Define-se como poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, 
diretamente ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental. 

D) Não há que se falar em responsabilidade penal da pessoa jurídica em qualquer hipótese. 
E) A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, 

desde que haja no juízo criminal contraditório. 

 


